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MODALIDADE: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 – CMEC Regido 
pela Lei n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º 123 de 14 de 
dezembro de 2006 e demais alterações pertinentes e Lei 
Municipal n.º 1.166/2022, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 

Processo Administrativo n.º 005/2025 

INTERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 
MATERIAL DE COPA E COZINHA E 
MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE XINGUARA/PA. 

VALOR ESTIMADO  

 

R$ 213.025,53 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA E 
HORÁRIO Dia 13/02/2025 às 08hs (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

MENOR PREÇO POR ITEM 

PREFERÊNCIA ME/EPP SIM 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO Luzia Mota 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site da Câmara Municipal, no endereço eletrônico: 
https://camaraxinguara.pa.gov.br/, no Portal de Compras Públicas: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, Informações adicionais podem ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação através do e-mail: licitacao@camaraxinguara.pa.gov.br. 
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PREÂMBULO 

 
Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA, ESTADO DO PARÁ, inscrita no 

CNPJ sob o nº 04.344.819/0001-27, com sede na Praça Vitória Régia, sem número, Centro, CEP: 68.555-000, 
nesta cidade, por intermédio da Pregoeira e sua equipe, designados pela Portaria nº 072/2025, realizará licitação, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei 
Complementar Municipal n. 005/2021, Decreto Municipal n. 366/2023 da Lei Municipal nº 1.166, de 30 de março 
de 2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratação, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo credenciamento; receber, examinar e encaminhar  e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com 
os requisitos estabelecidos neste edital; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e 
encaminhar os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor 
do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 
responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente na página: https://camaraxinguara.pa.gov.br/, Tribunal de Contas 
dos Municípios do Estado do Pará – TCM/PA; https://www.tcm.pa.gov.br/, Aba: Serviços, Cidadão. Mural de 
Licitações, Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: CAMARA MUNICIPAL DE XINGUARA/PA   
DATA E HORA DE INÍCIO DAS 
PROPOSTAS: 

08:00 H DO DIA 03/02/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

08:00 H DO DIA 10/02/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTO  08:00 H DO DIA 10/02/2025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

07:59 H DO DIA 13/02/22025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 

08:00H DO DIA 13/02/22025 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 
VALOR ESTIMADO: R$ R$ 213.025,53 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Constitui-se objeto do presente edital: Aquisição de gêneros alimentícios, material de copa e cozinha 
e material de limpeza e higiene para atender as necessidades da Câmara Municipal de Xinguara/PA, nas 
condições, quantitativos e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2. O critério de julgamento do presente processo licitatório será MENOR PREÇO POR ITEM, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP, utilizado para compras de modo geral e para contratação e bens e 
serviços. 
 
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimada e sera solicitada de acordo 
com as necessidades do órgão solicitante. 

 
1.5. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritos no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS e as especificações constantes no Termo de Referência deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências deste edital eseus 

anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da presente licitação e estiverem previamente 
credenciados no Portal de Compras Públicas. 
 

2.2. Para os itens cujo o valor estimado global for de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), a participação é 
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada através da Lei complementar Municipal nº 005/2021, onde 
define que a administração pública municipal deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente 
à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 
até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
Decreto n.º 8.538, de 2015 e Lei Complementar Municipal n. 005/2021. 
 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
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2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. O licitante obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade com a 
legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial a Lei nº 13.709/2018 
(LGPD).  

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá a fase de apresentação de propostas e lances. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme 
o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2.1. Os licitantes deverão encaminhar os documentos de habilitação juntamente com a proposta inicial, conforme 
data e horário estabelecidos no item anterior, contudo, a verificação dos documentos de habilitação permanecerá 
após a fase de lances.  
 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 
 
3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
3.3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
 
3.3.6. A falsidade da declaração de que trata o item 3.3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
3.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
3.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
3.7. Será vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço. 
 
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1. Valor unitário e total; 

4.1.2. Descrição detalhada do objeto; 

4.1.3. Demais informações exigidas no termo de referência anexo a este edital; 

4.1.4. Quantidade discriminada conforme consta no Termo de Referência; 

4.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

4.2.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
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4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

4.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como em quantidades e qualidades exigidas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.4.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.4.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10 (dez centavos). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 
duração de sessão pública. 
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5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrarse-á automaticamente 

5.10.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

5.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. Empresas brasileiras; 

5.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de 
desclassificação/inabilitação, conforme o caso. 

5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro poderá verificar se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

6.1.1. SICAF; 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
6.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
 

6.3.1. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.3.5 deste 
edital. 
 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 



 
 
 

Estado do Pará 
CAMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 

 

11 
 
 

 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme artigo 34 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no Edital e Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
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7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências 
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. As declarações exigidas neste edital NÃO poderão ser supridas mediante manifestação expressa do licitante 
no chat do sistema. 

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.    10.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.       

7.9.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.    

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.12. Ressalvado os documentos de habilitação que constem no SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

7.12.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.12.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

7.12.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;; 

7.12.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.12.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
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7.1021.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.12.1.6. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 

7.12.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

7.12.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

7.12.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7.12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

7.12.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional. 

7.12.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.12.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.12.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.12.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, relacionado ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e Municipal do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.12.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.12.2.8.  Alvará de localização e funcionamento da sede do licitante situação regular; 

7.12.2.9. Alvará da vigilância sanitária da sede do licitante em situação regular; 

7.12.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

7.12.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de 
validade nela expresso; 
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7.12.3.2. Balanço Patrimonial, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstrações contábeis, 
demonstração do resultado abrangente, demonstração do fluxo de caixa e notas explicativas assinado por contador 
e representante legal da empresa devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento 
do Livro Diário dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, registrado na Junta Comercial, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios; 

7.12.3.3. No caso de fornecimento de bem para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

7.12.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura 

7.12.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.12.3.6. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

7.12.3.7. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas 
da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

7.12.3.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação 
das fórmulas: 

• ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1 

• ILC = (AC) / (PC) ≥ 1 

• ISG = AT/ (PC+ELP) ≥ 1 

Onde: 

ILG = índice de liquidez geral 
ILC = índice de liquidez corrente 
ISG = índice de solvência geral 
AT = ativo total 
AC = ativo circulante 
RLP = realizável em longo prazo 
PC = passivo circulante 
ELP = exigível em longo prazo 
PL = patrimônio líquido 

7.12.3.9. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido de 10% do valor total estimado da contratação. 

7.12.3.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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7.12.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.12.4.1. Atestado de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m) aptidão da proponente para desempenho de atividades em características, quantidades e prazos 
semelhantes às descritas no Termo de Referência. 

7.12.4.1.2. Todos os atestados devem ter identificados os assinantes com nome completo, cargo, endereço e 
telefone de contato para fins de eventuais diligências. 

7.12.4.1.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) se apresentar em nome da Licitante, com indicação de seu CNPJ, e fazer 
constar, impreterivelmente, a identificação do contratante, as especificações dos produtos fornecidos, as 
quantidades efetivamente entregues de cada produto e os prazos para fornecimento, consignando que foram 
plenamente cumpridos. 

 
7.12.4.5. DECLARACÕES COMPLEMENTARES: 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a Câmara Municipal de 
Xinguara, e ou com toda a Administração Pública;  
b) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei;  
c) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, bem como se compromete a entregar os itens solicitados 
pelo CONTRATANTE em até 48h (quarenta e oito horas) após o recebimento da respectiva Ordem de 
Compra/Serviço;  
d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  
e)  Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, em atendimento ao art. 7º, XXXIII, da Constituição da 
República. 8.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estadual e/ou municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos 
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8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, quando cabível; 
9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edita; 

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando  convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 

9.1.5. Fraudar a licitação 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar  aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 

9.2.1. Advertência; 
9.2.2. Multa; 
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos  
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
 
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, .9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 
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9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 
n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.
º 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 
meios: www.portaldecompraspublicas.com.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
- DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
 
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na V. 
 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência e apêndices; 
11.11.2. ANEXO II - Declaração de Enquadramento; 
11.11.3. ANEXO III - Declaração De Conhecimento; 
11.11.4. ANEXO IV – Delação Conjunta; 
11.11.5. ANEXO V – Proposta de Preço 
11.11.6. ANEXO VI– Ata de Registro de Preços 
11.11.7. ANEXO VII Minuta de Contrato 
 

12. DO FORO 
 

 
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de Xinguara/PA com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 
 

Xinguara/PA, 03 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 

 
 

  

 

 

 
 

 

 

___________________________________ 
DORISMAR ALTINO MEDEIROS 

PRESIDENTE 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

1.1. A presente contratação tem como objeto a Aquisição de gêneros alimentícios, material de copa e 

cozinha e material de limpeza e higiene para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Xinguara/PA, nos termos do da Lei nº 14.133/2021. 

 

Item Descrição Preço Estimado Quantidade Unidade Total 

1 

AÇAFRÃO EM PÓ NATURAL PCT COM 60G, 
PRAZO DE VALIDADE NÃO INFERIOR A 06 

MESES.  R$             14,24  30  Pacotes   R$                             427,20  

2 

Achocolatado em pó de preparo instantâneo, a base 

de cacau, enriquecido com atinge e. Embalagens de 

400g devem estar intactas, acondicionadas em latas. 
Contendo no rótulo data de 

fabricação/validade/lote.  R$             11,22  150  Pacotes   R$                          1.683,00  

3 

AÇÚCAR CRISTAL BRANCO - PCT DE 2 KG. 
EMBALAGEM PACOTE DE POLIETILENO, 

NÃO DEVE APRESENTAR SUJIDADE, 

UMIDADE, BOLOR, RENDIMENTO 
INSATISFATÓRIO, DEVE CONTER 

INFORMAÇÕES CABÍVEIS AO PRODUTO E 

COM O PRAZO DE VALIDADE ATUALIZADO.  R$             11,05  130  Pacotes   R$                          1.436,50  

4 

Arroz branco, tipo 1: (embalagem 05 Kg). 
Agulhinha longo, fino, beneficiado, polido, grãos 

inteiros, sem barriga branca, isentos de parasitas, 

mofo, odores estranhos, substâncias nocivas, 
matérias terrosas, detrito animal e vegetal e outros. 

Embalagem: plástica, transparente, resistente, 

atóxica, selada/lacrada, com identificação de peso. 
O produto deverá ser rotulado de acordo com as 

legislações vigentes - Resolução RDC nº 429, de 8 

de outubro de 2020. Validade: 12 meses.  R$             30,66  200  Pacotes   R$                          6.132,00  

5 

ADOÇANTE, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO 

TRANSPARENTE, INGREDIENTES 

SUCRALOSE, PRAZO VALIDADE 1 ANOS, 
TIPO DIETÉTICO, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS BICO DOSADOR. Frasco 100,00 

ML.  R$             11,12  46  Frascos   R$                             511,52  

6 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO TIPO 

ROSQUINHA DE COCO, COMPOSIÇÃO 

BASICA FARINHA TRIGO, 800 GRAMAS  R$               7,84  150  Pacotes   R$                          1.176,00  

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 
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7 

BISCOITO CREAM CRACKER INTEGRAL. 
PACOTE DE 800GR, DE BOA QUALIDADE 

(NÃO QUEBRADAS), ACONDICIONADA EM 

PACOTES DE POLIETILENO TRANSPARENTE 
DEVE CONTER INFORMAÇÕES CABÍVEIS AO 

PRODUTO E COM O PRAZO DE VALIDADE 

ATUALIZADO  R$             15,27  2000  Pacotes   R$                        30.540,00  

8 

CANELA EM PÓ Canela, em pó fino homogêneo, 

obtida da casca do espécime genuíno, de coloração 

marrom claro, com sabor e odor próprios, livre de 

sujidades e materiais estranhos, embalagem plástico 

atóxico e lacrado, embalagem secundaria caixa de 
papelão reforçado, e suas condições deverão estar 

de acordo com as legislações vigentes. Embalagem 

de 50 g  R$               5,99  70  Embalagens   R$                             419,30  

9 

COLORAU, pó fino, homogêneo, coloração 

vermelha intensa, embalagem plástica com 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo 
de validade e peso líquido de 100g. Rotulagem de 

acordo com a legislação vigente.  R$               5,08  30  Pacotes   R$                             152,40  

10 

EXTRATO de tomate, com aproximadamente 350 

g. Acondicionado em embalagem original do 

fabricante, com dados de identificação do produto, 
data de fabricação e prazo de validade. Item 

registrado na ata: 0051/2024  R$               6,03  100  Unidade   R$                             603,00  

11 
FARINHA DE MANDIOCA Amarela, Classe: 
Grossa, Aspecto Físico: Tipo 1  R$             13,92  50  Pacotes   R$                             696,00  

12 

Farinha De Milho Grão: Amarelo, Tipo: Flocada, 

Apresentação: Pré-Cozida, Característica Adicional: 

Transgênico, Ingrediente Adicional: Fortificada 
Com Ferro E Ácido Fólico  R$               8,45  40  Quilogramas   R$                             338,00  

13 

FEIJÃO carioquinha, tipo 1, com 1 kg. 

Acondicionado em embalagem original do 
fabricante, com dados de identificação do produto, 

data de fabricação e prazo de validade.  R$             11,48  180  Pacotes   R$                          2.066,40  

14 

FERMENTO químico, em pó, com 

aproximadamente 100 g. Acondicionado em 
embalagem original do fabricante, com dados de 

identificação do produto, data de fabricação e prazo 
de validade.  R$               7,83  50  Unidades   R$                             391,50  

15 

FERMENTO BIOLÓGICO SECO 

INSTANTÂNEO PARA PÃO - OBTIDO DE 
CULTURAS PURAS DE LEVEDURAS 

(SACCHAROMYCES CEREVISIAE) 

.EMBALAGEM A VÁCUO, CONTENDO 500 
GRAMAS, NÃO SERÃO ACEITAS 

EMBALAGENS QUE PERDERAM O VÁCUO 

OU QUE ESTEJAM DANIFICADAS, A 
ROTULAGEM DEVE ESTAR DE ACORDO 

COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. COM DATA 

DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE, 
NO MÍNIMO 12 MESES. COM REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE.  R$             11,70  30  Unidades   R$                             351,00  
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Fubá De Milho Médio (500g): Produto obtido 

apartir da moagem do grão de milho, enriquecido 

com ferro e acido fólico. validade mínima de 05 
(cinco) meses. embalado em pacotes plásticos, 

atóxicos, limpos, não violados, resistentes e 

transparentes. (obs: não é flocos de milho pré 
cozido).  R$               5,20  50  Pacotes   R$                             260,00  

17 

LEITE EM PÓ INTEGRAL – PCT DE 400G. 

EMBALAGEM ALUMINIZADA, FORMULA 

INFANTIL DE SEGUIMENTO PARA 

CRIANÇAS A PARTIR DOS 06 MESES DE 

IDADE, REGISTRO E TODA INFORMAÇÕES 

DE COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL NA 
EMBALAGEM QUE DEVE CONTER AINDA O 

PRAZO DE VALIDADE ATUALIZADO E SEM 

GLÚTEN  R$             19,50  160  Pacotes   R$                          3.120,00  

18 

Macarrão espaguete: macarrão com ovos tipo 
espaguete, não fermentado, obtido pelo 

amassamento de farinha de trigo ou sêmola com 

água adicionada de ovos. Embalagem: sacos de 
polietileno atóxico, transparente reforçado 500gr  R$               7,75  120  Pacotes   R$                             930,00  

19 

MARGARINA VEGETAL, COM SAL, EXTRA 
CREMOSA, COM 80% DE LIPÍDIOS, ISENTA 

DE GORDURA TRANS, POTE COM 1KG, COM 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE  R$             17,69  40  Unidades   R$                             707,60  

20 

MILHO DE CANJICA - Milho tipo grão, para 
canjica, despeliculada, amarelo, descascado, tipo 1, 

embalagem de 500g.  R$               6,56  40  Pacotes   R$                             262,40  

21 

MILHO para PIPOCA, de primeira qualidade, 

embalagem de 500g. Embalagem íntegra. Produto 

livre de parasitas e sujidades. Validade mínima de 6 
meses a partir da data de entrega do produto nas 

unidades.  R$               6,03  70  Pacotes   R$                             422,10  

22 

Milho verde, crocante cozido ao vapor- sem adição 

de sal e açúcar e conservantes. Ingredientes: milho 

e água. Embalagem longa vida, deve estar intacta, 
não amassada resistente, vedada hermeticamente, 

com peso líquido de 170 g. Prazo de validade 

mínimo 02 anos a contar a partir da data de entrega  R$               4,81  60  Pacotes   R$                             288,60  

23 

ÓLEO VEGETAL COMESTÍVEL, TIPO PURO, 

ESPÉCIE VEGETAL SOJA, TIPO QUALIDADE 
TIPO 1  R$               9,94  200  Unidades   R$                          1.988,00  

24 PIMENTA DO REINO PCT 100 GR  R$             11,92  150  Embalagens   R$                          1.788,00  
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POLVILHO DOCE (PACOTE DE 01 KG) 

POLVILHO AZEDO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, CONTENDO FÉCULA DE 

MANDIOCA, COLORAÇÃO BRANCA, SEM 

CONSERVANTES E ADITIVOS QUÍMICOS. 
EMBALAGEM EM PLÁSTICO ATÓXICO, 

TRANSPARENTE, RESISTENTE E ÍNTEGRO, 

COM 01 KG (UM QUILO), IDENTIFICAÇÃO, 
DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE E LOTE.  R$             11,83  100  Pacotes   R$                          1.183,00  

26 

VINAGRE de maçã, primeira qualidade, com 500 

ml. Acondicionado em embalagem original do 

fabricante, com dados de identificação do produto, 

data de fabricação e prazo de validade.  R$               8,56  80  Unidades   R$                             684,80  

27 

SAL REFINADO - al Tipo: Refinado, Aplicação: 
Alimentícia, Características Adicionais: Teor 

Mínimo Cloreto De Sódio 98,5%  R$               3,75  20  Pacotes   R$                               75,00  

28 

SUCO CONCENTRADO DE CAJU 500 ML 

(FRASCO) - SUCO CONCENTRADO DE CAJU 
500 ML  R$               6,41  130  Unidades   R$                             833,30  

29 

SUCO CONCENTRADO DE FRUTAS DE 500 

ML (GOIABA)  R$               6,73  150  Unidades   R$                          1.009,50  

30 

SUCO CONCENTRADO DE MARACUJÁ 500 

ML   R$             10,72  150  Unidades   R$                          1.608,00  

31 

ABÓBORA Madura de 1ª qualidade tamanho e 
coloração uniforme, isenta de enfermidades, 

material terroso, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos de manuseio e transporte, de colheita 
recente. In natura.  R$               7,31  100  Quilogramas   R$                             731,00  

32 

Beterraba, sem folhas, de primeira qualidade, 
tamanho médio, pesando o mínimo duzentos 

gramas a unidade, deve a presentar as 

características do cultivar bem definidas, estar 
fisiologicamente desenvolvida, bem for mada, 

limpa, com coloração própria, livre de danos 

mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças e estar 
em perfeitas em perfeitas condições de conservação 

e maturação  R$               6,78  100  Quilogramas   R$                             678,00  

33 

Banana Prata / Banana Branca, Apresentação: 

Natural  R$               9,25  150  Quilogramas   R$                          1.387,50  

34 

BATATA INGLESA, BOA QUALIDADE, IN 

NATURA, FIRME E INTACTA.  R$             12,19  140  Quilogramas   R$                          1.706,60  

35 

 Repolho branco: 1ª qualidade, tamanho médio, 
aproximadamente 80% de maturação, sem 

manchas, coloração uniforme e brilho  R$             10,02  100  Quilogramas   R$                          1.002,00  
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36 

CARNE BOVINA MOÍDA TIPO PATINHO. 

CARNE BOVINA MOÍDA TIPO PATINHO IN 

NATURA RESFRIADO, COM NO MÁXIMO 5% 
DE GORDURA, SEM CARTILAGENS E OSSOS, 

BOA QUALIDADE  R$             34,30  140  Quilogramas   R$                          4.802,00  

37 

CARNE BOVINA DE 2: TIPO MUSCULO, EM 

CUBOS DE 30 A 40GR,SEM GORDURA 
APARENTE. PROD.REFRIGERADO.  R$             33,33  130  Quilogramas   R$                          4.332,90  

38 Cebola Branca, Apresentação: Orgânico  R$             10,15  70  Quilogramas   R$                             710,50  

39 

CHUCHU de primeira qualidade, in natura, 

apresentando grau de maturação apropriado para 
consumo. Com ausência de sujidades.  R$               8,41  100  Quilogramas   R$                             841,00  

40 

CENOURA primeira qualidade, tamanho médio, 

pesando entre cem a cento e oitenta gramas a 
unidade  R$               7,35  100  Quilogramas   R$                             735,00  

41 

FRANGO INTEIRO, DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, CONGELADO, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E PRAZO DE 

VALIDADE NO RÓTULO DA EMBALAGEM 

PRIMÁRIA  R$             22,10  120  Quilogramas   R$                          2.652,00  

42 

Maçã Nacional vermelha de 1ª qualidade, aroma e 

sabor da espécie, sem danificações, casca integras, 

firmes  R$             11,55  130  Quilogramas   R$                          1.501,50  

43 

de 1ª qualidade, in natura, tamanho e coloração 

uniforme, polpa firme, livre de sujidades  R$               7,67  130  Quilogramas   R$                             997,10  

44 

Ovo, de galinha, inteiro, cru: (cartela com 12 

unidades/600g) Ovos brancos, tipo: EXTRA. Casca 
lisa, não trincada, pouco porosa, sem manchas ou 

sujidades,  R$               9,53  100  Dúzias   R$                             953,00  

45 

specto globoso, cor vermelha, classificada como 
legume, graúda, de polpa firme e intacta, isentos de 

enfermidades  R$               8,53  130  Quilogramas   R$                          1.108,90  

46 

Iogurte 110ml - Iogurte com polpa de fruta, integral 
adoçado, em embalagem garrafa plástica reforçada, 

tipo chupetinha com no mínimo 110 ml  R$               1,07  100  Unidades   R$                             107,00  

47 

SALSICHA TIPO HOT DOG. APRESENTAÇÃO: 
VALOR EM QUILO, ENTREGUE EM 

EMBALAGENS PLÁSTICAS 

TRANSPARENTES EMBALADAS À VÁCUO 
DE 500GR.  R$             13,46  120  Unidades   R$                          1.615,20  

48 

Refrigerante - Embalagem Com 2 Litros. 

Refrigerante Brasileiro Com Sabor Único E Natural 
(SABOR COLA)   R$             11,44  250  Unidades   R$                          2.860,00  

49 

Refrigerante - Embalagem Com 2 Litros. 

Refrigerante Brasileiro Com Sabor Único E Natural 

(FANTA , SIMILAR).  R$             10,82  250  Unidades   R$                          2.705,00  
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50 

ÁGUA MINERAL  500 ML - potável sem gás, 

envasada em embalagens PET/PP de 500 ml 
pacote/fardo com 12 unidades, lacrados  R$             17,00  500  Pacotes   R$                          8.500,00  

51 Gengibre In natura. Raiz tuberosa (KG)  R$             18,18  12  Quilogramas   R$                             218,16  

52 

Papel toalha rolo, folha simples, neutro, 

composição: 100% de celulose virgem, cor branca, 

não reciclado. Embalagem em pacote com 2 rolos  R$               8,36  300  Unidades   R$                          2.508,00  

53 
Copo Descartável Material: Resina Termoplástica, 
Capacidade: 200ML.  R$           151,75  250  Caixas   R$                        37.937,50  

54 

TEMPERO PRONTO, EM PÓ, PARA CARNES, 

LEGUMES E ARRO Z, EMBALAGEM 60G  R$               6,51  70  Pacotes   R$                             455,70  

55 

FLOCÃO DE MILHO. ESPECIFICAÇÃO: 100% 

NATURAL, SEM ADIÇÃO DE SAL, 

EMBALAGEM EM SACOS DE PAPEL 
MULTIFOLIADO DE 500G.  R$               4,28  300  Unidades   R$                          1.284,00  

56 

MASSA PARA TAPIOCA, FARINHA DE 
MANDIOCA HIDRATADA PRONTA PARA 

SER UTILIZADA NA PREPARAÇÃO DA 

TAPIOCA. EMBALAGEM DE 500 GRAMAS.  R$               7,56  300  Unidades   R$                          2.268,00  

57 

Papel higiênico 30 metros, folha dupla, branco, 

macio, sem perfume pacotes com 12 rolos.  R$             20,36  350  Unidades   R$                          7.126,00  

58 

CHÁ -CAIXA CONTENDO 10 (DEZ) SACHÊS, 
ACONDICIONADOS EM ENVELOPE 

INDIVIDUAL, TIPO SACHE, SABORES: 

CAMOMILA, CIDREIRA, ERVA-DOCE, 
LARANJEIRA E MAÇÃ. NÃO ACEITAMOS O 

CHÁ DE CARQUEJA, DE BOLDO E PRETO.  R$               5,95  56  Unidades   R$                             333,20  

59 

CHÁ -CAIXA CONTENDO 10 (DEZ) SACHÊS, 

ACONDICIONADOS EM ENVELOPE 

INDIVIDUAL, TIPO SACHE, SABORES: CAPIM 
LIMÃO  R$               6,39  56  Unidades   R$                             357,84  

60 

CALDO de carne, primeira qualidade, contendo 24 

tabletes de 19 g.  R$             18,38  70  Unidades   R$                          1.286,60  

61 

CALDO COSTELA 19G - TEMPERO PRONTO 

EM PÓ, PREPARADO DO CALDO DA 
COSTELA.  R$               4,16  70  Unidades   R$                             291,20  

62 
FOLHA DE LOURO 20 G, mbalada, desidratado, 
para uso em culinária  R$               5,57  24  Unidades   R$                             133,68  

63 

VASSOURAS - assoura de pêlo sintético com 

cerdas sintéticas medindo entre 30cm com diâmetro 
25mm. Comprimento mínimo do cabo: 1,20m. e 

40cm com largura aproximada de 60cm.  R$             12,65  30  Unidades   R$                             379,50  

64 CANELA EM CASCA 40 G  R$               7,67  40  Unidades   R$                             306,80  
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66 

PIMENTA CALABRESA 70 G - PIMENTA 

CALABRESA EM PÓ UTILIZADA PARA 
MOLHOS PICANTES.  R$             10,57  30  Unidades   R$                             317,10  

67 

CHEIRO VERDE - QUALIDADE, COMPOSTA 

POR CEBOLINHA VERDE JUNTAMENTE 
COM SALSA OU COENTRO, DE COLORAÇÃO 

VERDE E INTEGRAS.  R$               8,15  150  Unidades   R$                          1.222,50  

68 

ERVA DOCE DE 50 G - PRIMEIRA 

QUALIDADE.  R$               3,63  30  Unidades   R$                             108,90  

69 

MACARRÃO tipo talharim, de primeira qualidade, 

vitaminado, com ovos, com 500 g. Acondicionado 
em embalagem original do fabricante, com dados de 

identificação do produto, data de fabricação e prazo 

de validade.  R$               8,99  90  Unidades   R$                             809,10  

70 ORÉGANO 50 G  R$               5,09  30  Unidades   R$                             152,70  

71 

CAFÉ EM PÓ TORRADO E MOÍDO 
EMBALADO A VÁCUO. TIPO EXTRA FORTE. 

PACOTE COM 500 G.  R$             18,26  450  Unidades   R$                          8.217,00  

72 

AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM - 250ML 
Azeite de oliva extra virgem, embalagem contendo 

250 ml, validade mínima de 06 meses a partir da 

entrega.  R$             33,64  24  Unidades   R$                             807,36  

73 

ÁGUA MINERAL INCLUINDO O GALÃO, 
NATURAL, POTÁVEL, SEM GÁS, 

ACONDICIONADOS EM GARRAFÕES DE 

PROPRIEDADE DA FORNECEDORA, 
FABRICADOS EM POLIETILENO DE 

EXCELENTE QUALIDADE, RETORNÁVEIS, 

AZUIS CLAROS, SUPER TRANSPARENTES, 
RESISTENTES A IMPACTOS, COM 

CAPACIDADE PARA 20 (VINTE) LITROS 

CADA E DEVIDAMENTE HIGIENIZADOS. 
RÓTULO CONTENDO DADOS DE ORIGEM 

DA ÁGUA MINERAL COMO: NOME DA 

FONTE, NATUREZA DA ÁGUA, 
LOCALIDADE, DATA E NÚMERO DE 

CONCESSÃO DA LAVRA, PRAZO DE 

VALIDADE  R$             32,72  90  Unidades   R$                          2.944,80  

74 

Recarga de Água Mineral sem gás galão com 20 

litros  R$             13,20  400  Unidades   R$                          5.280,00  

75 COADOR DE CAFÉ EM PANO (GRANDE)  R$               5,84  45  Unidades   R$                             262,80  

76 

SABONETE, ASPECTO FÍSICO SÓLIDO, PESO 

125 G, AROMA SUAVE.  R$               3,43  90  Unidades   R$                             308,70  

77 

Pedra sanitaria, tipo 25 gramas, sólida, embalada 

em plástico transparente, com suporte para 

colocação em bacia sanitária, fragrância diversas.  R$               2,69  250  Unidades   R$                             672,50  

78 

CARNE PATINHO (KG) - Carne bovina: patinho, 
limpo, isento de tecido adiposo aparente e isento de 

tecido conjuntivo de revestimento.  R$             39,72  120  Quilogramas   R$                          4.766,40  

79 
DESINFETANTE FRANGANCIA ORQUÍDEA 
1,75L - Para Higienização, Aspecto Físico Líquido.  R$               9,06  150  Unidades   R$                          1.359,00  
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80 

DESINFETANTE LAVANDA 2 LITROS Para 
Higienização, Aspecto Físico Líquido, Fragrância a 

Base De Lavanda, Unidade De Fornecimento 2 

Litros.  R$               9,22  200  Unidades   R$                          1.844,00  

81 

LIMPADOR MULTIUSO DOMESTICO 

LIQUIDO, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM PLASTICA DE 500ML.  R$               5,29  250  Unidades   R$                          1.322,50  

82 

Limpa-Vidro Aspecto Físico: Líquido, 

Composição: Alquil Benzeno Sulfonato E Água.  R$               6,17  110  Unidades   R$                             678,70  

83 

DETERGENTE LIQUIDO 500 ML - Detergente 

Composição: Dodecilbenzeno Sulfonato De Sódio, 
Aplicação: Lavagem De Louças.  R$               1,77  200  Unidades   R$                             354,00  

84 

SABÃO EM PÓ Caixa de no mínimo 800 gr. Boa 

solubilidade em água, granulometria fina, coloração 

azul claro.  R$             12,93  220  Unidades   R$                          2.844,60  

85 

Sabão em barra. 5 barras (200gr cada). Embalagem 

de 1kg.  R$             16,92  110  Unidades   R$                          1.861,20  

86 

Odorizador de ambientes spray - embalagem com, 

no mínimo, 360ml   R$               9,06  90  Unidades   R$                             815,40  

87 

ÁGUA SANITÁRIA 5L COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 

PRAZO DE VALIDADE.  R$             10,37  150  Unidades   R$                          1.555,50  

88 

PANELA DE PRESSÃO EM ALUMÍNIO 

POLIDO, LIVRES DE PFOA E OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, COM CAPACIDADE 

DE 10 LITROS.  R$           249,97  3  Unidades   R$                             749,91  

89 
Escorredor de PlásticoEscorredor de Plástico - Lava 
arroz, de plástico.  R$             14,28  5  Unidades   R$                               71,40  

90 

FRIGIDEIRA ESMALTADA ANTI-ADERENTE 

27CM COM TAMPA DE VIDRO BORDA ALTA.  R$             90,57  4  Unidades   R$                             362,28  

91 
CANECA DE  PORCELANA 340 ML CORES 
DIVERSAS.  R$             27,48  48  Unidades   R$                          1.319,04  

92 CANECA DE CERÃMICA 90 ML  R$             22,53  48  Unidades   R$                          1.081,44  

93 

PANELA CAÇAROLA Nº 40 com tampa e alças 

em alumínio, capacidades mínimas de 20L. 
dimensões diâmetro 40cm e altura 19 cm.  R$           308,60  3  Unidades   R$                             925,80  

94 

JARRA - MATERIA-PRIMA: VIDRO 
TRANSPARENTE; DETALHES: SEM TAMPA; 

CAPACIDADE: 1500 ML;  R$             24,89  6  Unidades   R$                             149,34  

95 

ÁLCOOL LIQUIDO Frasco de plástico de 1L 70 

álcool.  R$               9,32  70  Unidades   R$                             652,40  
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96 

INSETICIDA TIPO AEROSSOL, EMBALAGEM 

DE 300 ML, INODORO E EFICIENTE PARA 
MATAR MOSQUITOS.  R$             18,04  120  Unidades   R$                          2.164,80  

97 

SACOS PRETOS PARA LIXO 30 LITROS - A 
COR PRETO, CAPACIDADE DE 30 LITROS. 

FARDO COM NO MINIMO 25 UNIDADES  R$             13,16  150  Pacotes   R$                          1.974,00  

98 

LUVA DOMÉSTICA P/ LIMPEZA (LÁTEX 

TAM. M)  R$               5,99  250  Unidades   R$                          1.497,50  

99 

Esponja de lã de aço pacote com 06 unidades 40g, 

de primeira qualidade.  R$               3,33  120  Pacotes   R$                             399,60  

100 

Flanela Comprimento: 25CM, Largura: 20CM, Cor: 

Amarela  R$               4,86  70  Unidades   R$                             340,20  

101 

Pano Prato Material: Algodão, Comprimento: 

70CM, Largura: 45CM, Cor: Diversas (Estampado).  R$               7,63  60  Unidades   R$                             457,80  

102 
TOALHA DE CHÁ COM DIMENSÕES 
MÍNIMAS DE 68 CM X 88 CM.  R$             11,29  30  Unidades   R$                             338,70  

103 

RODO PLÁSTICO C/ CABO MADEIRA 120CM 

E BORRACHA DUPLA E.V.A 40CM  R$               8,17  30  Unidades   R$                             245,10  

104 Pano De Chão Para Limpeza Grande Grosso 45x65.  R$               7,20  75  Unidades   R$                             540,00  

105 
saco de lixo preto 100 ltros. Pacote contendo 20 
unidades.  R$               6,91  90  Pacotes   R$                             621,90  

106 

Vassoura Piaçava Natural - Com Cabo, LARGURA 

BASE: 40 CM; MATERIAL BASE: MADEIRA; 
MATERIAL CABO: MADEIRA REVESTIDO 

PLASTICO;  R$             18,72  30  Unidades   R$                             561,60  

107 

BALDE DE PLÁSTICO 10 LTS, SEM TAMPA, 

COM ALÇA  R$             16,64  20  Unidades   R$                             332,80  

108 

ESPONJA PARA LOUÇA, 10 X 71 X 20 MM, 

MELHOR QUALIDADE.  R$               1,56  60  Unidades   R$                               93,60  

109 

ALHO BRANCO TIPO 1, 1° QUALIDADE, IN 

NATURA, TAMANHO E COLORAÇÃO 

UNIFORMES, POLPA  R$             30,85  50  Quilogramas   R$                          1.542,50  

110 

CUSCUZEIRA GRANDE DE ALUMINIO, 14 

LITROS.  R$           162,24  4  Unidades   R$                             648,96  

111 
GUARDANAPOS DE PAPEL, PARA MESA 
30X30 FOLHA DUPLA.  R$               3,96  50  Unidades   R$                             198,00  

112 

FLOCÃO DE ARROZ, 500G, MARATÁ OU 

SIMILAR.  R$               5,08  70  Unidades   R$                             355,60  

Valor Global:   R$                           213.025,53  
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses. 

1.4. Trata-se de bens comuns a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão eletronico SRP. 

 

 

 

A contratação se justifica diante da  aquisição de gêneros alimentícios, material de copa e cozinha, e materiais de 

higiene e limpeza é fundamental para garantir o funcionamento adequado das atividades desta casa legislativa. Estes itens 

são indispensáveis para atender às necessidades do dia a dia, como o suporte durante atendimentos à população, a 

realização de solenidades e eventos institucionais, bem como para garantir a higiene e o conforto dos servidores e 

visitantes. Além disso, nas sessões de deliberações, a presença desses materiais contribui para o bom andamento das 

atividades, promovendo um ambiente propício à produtividade e ao cumprimento das funções institucionais de forma 

eficiente. A aquisição desses produtos é, portanto, essencial para a manutenção da rotina administrativa e operacional da 

casa, garantindo que as atividades legislativas sejam realizadas com qualidade. 

 

 

3.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer em até 02 (dois) dias úteis contados a partir da data de recebimento da ordem 

de compra. 

3.1.1. As empresas participantes NÃO REGIONAIS, conforme Decreto de Regionalização n° 366/2023 de 11 de 

dezembro de 2023, deverão apresentar plano de logística, a fim de comprovar a entrega dos produtos no prazo 

estipulado. 

3.2. A aquisição dos produtos será de forma PARCELADA, conforme a demanda do Contratante. 

3.3. Os produtos deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, sempre dentro do município de 

Xinguara. 

3.4. A contratada deverá: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições; 

b) Responsabilizar-se pelos danos correntes do objeto; 

c) Entregar o objeto conforme a descrição; 

d) Não serão aceitos produtos fora das especificações, sem rotulagem que obedeça a legislação em vigor; 

 

3.5. Os produtos propostos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas 

baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, 

cuja apresentação em desconformidade ensejará em desclassificação e/ou aplicação de sanções administrativas cabíveis. 

 

3.6. Os gêneros alimentícios e materiais de limpezas deverá ser de boa qualidade, garantindo o seu pleno uso e a 

substituição dos itens que não atenderem as exigências. 

3.7. Não aceito o bem entregue, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e imediata 

substituição, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente entregue, de forma a atender àquilo 

que efetivamente se pretendia adquirir. 

3.8. Durante o recebimento, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer do (s) bem (s) que não esteja de acordo 

com a(s) especificação(ões) do Anexo I, do presente Edital, sem qualquer ônus para a administração pública. 

3.9. Para cada pedido de fornecimento do objeto contratado feito pela Contratante, a CONTRATADA será responsável 

por todo e qualquer ônus decorrente da entrega, inclusive o frete até o endereço da Contratante, tantas vezes quantos  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 75 inc. III da Lei n. 

14.133/2021). 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟ da Lei nº 14.133/21) 
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forem necessários, conforme a necessidade da Administração. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não sendo 

o CONTRATANTE, responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o fornecimento. 

 

 

 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, caput). 

 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, 

art. 115, §5º). 

4.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is ) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, permitida 

a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

 

4.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando 

o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

4.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

4.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 

14.133/2021, art. 118). 

 

4.6.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º). 

 

4.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

4.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 

do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei 

nº 14.133/2021, art. 120). 

 

4.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

4.9.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º) 

 

4.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

 

4.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

 

4.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 

documentos não estejam regularizados no SICAF. 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
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5.1. O pagamento será realizado no prazo de      30 (trinta) dias, após a emissão da nota fiscal e regular atesto do fiscal do 

contrato. 

 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto 

do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, nos termos 

do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou                                                                    

que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 

ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento        -  -        a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a Contratante. 

 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal          inadimplência da contratada, bem como          existência 

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

 

5.7.                                                                                                                     

                                                                                

 

5.8.                                                                                                                 

1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de 

regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou 

prestadores de serviços. 

 

5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

5.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado   apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

 

 

6.1. A seleção do fornecedor será realizada com base nos seguintes critérios: 

a) Proposta mais vantajosa: Será considerada a proposta que apresentar o melhor equilíbrio entre preço, qualidade 

e prazo de execução, assegurando a eficiência dos serviços contratados e a adequada aplicação dos recursos 

públicos. 

b) Comprovação de capacidade técnica: A empresa interessada deverá apresentar documentação que comprove 

sua capacidade técnica-operacional, demonstrando que fornece/forneceu os produtos, em conformidade com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência e Alvará de Licença Sanitária. 

c) Regularidade fiscal e jurídica: O fornecedor deverá comprovar a regularidade fiscal e trabalhista, bem como 

5. PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21) 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da Lei n. 

14.133/2021) 
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sua habilitação jurídica, mediante apresentação de certidões negativas e demais documentos exigidos por lei, 

conforme disposto nos artigos 62 a 68 da Lei nº 14.133/2021. 

d) Qualificação econômica e financeira: O fornecedor deverá apresentar Balanços Patrimoniais e 

Certidão de efeitos sobre falências, conforme art. 69 da Lei 14.133/2021. 

 

 

 

7.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta das dotações orçamentárias para o orçamento de 

2025: 

ÓRGÃO: CAMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: CAMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 

ATIVIDADE: 01.031.0001.2077.0000 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA 

CAMARA MUNICIPAL 

 CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO 

 

 

 

8.1 O valor estimado total dessa contratação é de valor total R$ 213.025,53 (Duzentos e treze mil vinte e cinco reais e 

cinquenta e três centavos) 

 

8.2 O valor estimado para a contratação em tela foi estabelecido com base em parâmetros legais disposto no Artigo 23 da 

lei nº 14.133/2021, sendo obtido os preços através de pesquisa em Banco de Preços. 

 

 

 

 

9.1. Declaramos que este Termo de Referência está de acordo com a Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Xinguara - PA, 27 de janeiro de 2025. 

 

 

_____________________________ 

Luzia Carneiro Mota 

Agente de Contratação 

 

 

 

Aprovado por: 

 

 

____________________________ 

Dorismar Altino Medeiros 

Vereador Presidente 

 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea „j‟, da Lei n. 14.133/2021) 

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

9. DECLARAÇÃO DO SOLICITANTE 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA LEI 

COMPLEMENTAR Nº. 123/ 06 
(Obrigatória para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte) 

 
À 

Comissão de Contratação  

Câmara Municipal de Xinguara – PA. 
PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 001/2025-CMX 

 
A empresa [nome/Razão social], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxx], localizada [rua, cidade, 

Estado], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de 
Identidade n.º [xxxx], inscrito no CPF sob o n.º[xxxx], DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra 
como [Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte], nos termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 
14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas por não 
se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 
de 14 de dezembro de 2006. 

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

( ) MICROEMPRESA – Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta a 
fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 
impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE– Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual 
ou inferior a R$ 4.800.000,00 estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não 
se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

Local e Data 
 
 

 

                                                                 Razão Social da Empresa 
                                             Assinatura do Responsável 
                                                       CPF: 
                                                       Cargo: 
Observações: 

• Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME 
ou EPP, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 

• A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 
licitante como ME ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de 
tratamento diferenciado. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 001/2025-CMX 

 
À 

Comissão de Contratação 

Câmara Municipal de Xinguara – PA. 
 
 
 

A Empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, com 
sede na ____________________, representada por seu ___________________ representante  legal  o  
Sr  (a) ____________, portador  da  identidade  nº ________________, CPF nº _________________, 
DECLARA, em atendimento aos termos do Edital, Termo de Referência e Minuta do Contrato, que 
conhece as condições locais para cumprimento das obrigações objeto da licitação, bem como se 
compromete a entregar os itens solicitados pelo CONTRATANTE em até 48h (quarenta e oito horas) 
após o recebimento da respectiva Ordem de Compra/Serviço, assumindo total responsabilidade por 
este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas 
ou financeiras com a contratante. 

    

Local e Data. 
 
 
 
 

 
              Razão Social da Empresa 

Assinatura do Responsável  
CPF: 

                   Cargo: 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 001/2025-CMX 

À 

Comissão de Contratação 

Câmara Municipal de Xinguara – PA. 
 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE COPA E COZINHA E 
MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE XINGUARA/PA. 

 
A empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ: xxxxxxxxxxxx, com sede na (Endereço 

completo – CEP – Cidade – UF), neste ato representada pelo Sr(a) (NOME DO 
SÓCIO/REPRESENTANTE), (qualificação), inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxx constituído, 
abaixo assinado, DECLARA para os fins que se fizerem necessários que: 

I - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 
HABILITAÇÃO E DE INIDONEIDADE PARA LICITAR 

 
DECLARA para os devidos fins de direito, sob as penas da Lei cabíveis, que até a 

presente data, não estar submetida à penalidade de SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação 
em licitação ou IMPEDIMENTO de contratar com a Administração Pública, assim como não ter 
recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, 
Estadual e Municipal, bem como, de INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS DE SUA 
HABILITAÇÃO no processo, objeto do Pregão Eletrónico nº xxxxxxxxxxx, promovido pela 
Câmara Municipal Xinguara/PA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

DECLARA, que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgamos 
suficiente para a elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em 
todos os seus detalhamentos. 

 
II - COMPROVAÇÃO DE ATENDIMENTO DO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CF 

 
DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital, objeto do Pregão Eletrónico nº 

xxxxxxxxxx, promovido pela Câmara Municipal Xinguara/PA, Estado do Pará, que não possui em 
seu quadro de pessoal, empregados com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e, de 16 (dezasseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
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aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 
Federal de 1988 (Lei no 9.854/99). 

 
III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM A 

MUNICIPALIDADE 

DECLARA, para os devidos fins que, que em seu quadro societário não existe nenhum 
integrante que tenha parentesco com: Prefeito, Vereadores, Vice-Prefeito, Secretários, Diretores, 
Coordenadores e/ou servidores em cargos de chefia, direção ou equivalentes, por matrimônio ou 
parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção da Câmara Municipal 
Xinguara/PA. 

 
IV - INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS 

DA EMPRESA 
 

DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, na forma do art. 9º, inciso III, 
§ 1º da Lei 14.133/21. 
 

V - DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 

DECLARA expressamente atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 
ambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, especialmente quanto ao art. 5º da referida 
instrução. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos os presentes. 
 
 

Cidade-UF, aos  dias do mês de   
 
 

 
Razão Social da Empresa 

Assinatura do 
Responsável CPF: 

Cargo: 
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ANEXO V – PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRONICO SRP Nº 001/2025-CMX 

À 

Comissão de Contratação 

Câmara Municipal de Xinguara – PA. 

 
DADOS DO PROPONENTE 

NOME FANTASIA:   

RAZÃO SOCAIL:  
CNPJ:  
INSC. EST.:  
OPTANTE PELO SIMPLES:   
ENDEREÇO:  
E-mail:  
Telefone:  
Dados Bancários:  
Banco: Banco do Brasil 
Nº da Agência:  
Conta Corrente:  
Nº 
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1                    

2       

3                   

4                     
 VALOR TOTAL  R$     
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Valor total da Proposta: R$       XXXXXX   (XXXXXXXXXX). 
A empresa:______________, inscrita no CNPJ nº ________________ declara que: 

 

1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes  

2. Validade da Proposta: XX (XXXXXXX dias). 
3. Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Câmara Municipal de Xinguara 

– PA, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 
4. Que o prazo de entrega de 48hs (quarenta e oito horas) mediante ordem de compra/serviços 

que os itens serão entregues em bom condicionamento de acordo com os termos 
estabelecidos nos anexos, deste edital. 

 
Cidade-UF, aos  dias do mês de   

 
 

 
Razão Social da Empresa 

Assinatura do 
Responsável CPF: 

Cargo: 

 



ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 
 

Praça	Vitória	Régia,	s/nº,	Centro.	CEP:	68.555-000.	Telefone:	(94)	346-4077.		
Xinguara	/	Pará	

Site:	www.camaraxinguara.pa.gov.br	
 

	

	

1.	ÓRGÃO	GERENCIADOR	E	PARTICIPANTES.	

  
 

ANEXO X 
 

MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 001/2025- CMX 
 

ARP – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2025 CMX 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA, pessoa jurídica de Direito, com sede na Praça Vitória 
Régia, s/nº, Bairro Centro, CEP: 68.555-010, Xinguara, Estado do Pará, inscrito no CNPJ sob o nº 
04.344.819/0001-27, neste ato representado pelo seu representante legal  Srº DORISMAR ALTINO 
MEDEIROS, brasileiro, casado, portador do RG nº 3529842 PC/PA e do CPF nº 623.243.142-15, residente e 
domiciliado nesta cidade de Xinguara Estado do Pará, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR, 
institui a presente ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade de 
Pregão Eletrônico, sob o número 001/2025- CMX, do tipo MENOR PREÇO, cujo objeto é a o registro de preços 
para AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE COPA E COZINHA E 
MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE XINGUARA/PA, processada nos termos do Processo Administrativo nº. 005/2025-CMX, o 
qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 40, inc. II, 
78, IV, e 82 e 87 da Lei 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto municipal nº. 1.191/2022, segundo as 
cláusulas e condições seguintes: 
 

 
1.1 - A presente ARP é integrada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR identificado no preâmbulo.  
 

 
 

2.1 - A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços para futura e eventual 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE COPA E COZINHA E MATERIAL 
DE LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
XINGUARA/PA, cujas especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram 
previamente definidos por meio do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo descrito 
resumidamente e conforme documento anexo ao final desta Ata. 

 

 
 

Empresa: XXXXXXXXXXXX; C.N.P.J. nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, estabelecida à 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (XXX) XXXX-XXXX, representada neste 
ato pelo Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXX, C.P.F. nº XXX.XXX.XXX-XX, R.G. nº XXXXX SSP XX. 

 
3.1. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos 
estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto 
ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP 
os seguintes documentos, os quais devem ser totalmente observados e cumpridos: 

2.	DO	OBJETO	

3.	FORNECEDORES	REGISTRADOS	
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4.	CADASTRO	RESERVA	DE	FORNECEDORES	

5.	VIGÉNCIA	DA	ARP	

6.	VÍNCULOS	DA	ARP	

 
3.2. Termo de Referência contendo as especificações técnicas completas e todas as condições gerais de 
execução do objeto. 

 
3.3. Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m) registrado(s) (docs.). 

 
3.4. Processo nº 005/2025-CMX, referente ao Pregão Eletrônico nº 001/2025/ CMX. 

 

 
4.1. Fica FORMALIZADO, com a presente ARP, CADASTRO RESERVA de licitante(s) interessado(s) em 
eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo REVOGAÇÃO ou RESCISÃO da ARP e 
segundo a ordem de classificação final no certame, POR ITEM DO OBJETO, nos termos fixados no art. 82, inc. 
VII, e § 5º, inc. VI, da Lei 14.133/2021. 

 
4.12 A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da proposta do titular, 
obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do titular, observada a ORDEM DE 
CLASSIFICAÇÃO. 

 
4.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do 
particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do 
cumprimento das condições de habilitação, nos termos fixados no edital do certame. 

 
4.4. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para seleção do titular da 
presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no item anterior. 

 
4.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, deverá a ARP ser 
republicada para fins de eficácia. 

 

 
 
5.1. O presente instrumento de ARP tem vigência de 12 MESES, contados a partir da data da sua publicação, 
podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 14.133/2021. 

 
5.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação da 
vantajosidade dos preços. 

 
5.3. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado pelas partes 
nos autos de gestão da ARP. 

 
5.4. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos termos previstos no item 11.1. deste 
documento. 

 

 
6.1. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
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7.	ADESÃO	DE	ORGÃO	OU	ENTIDADE	PÚBLICA	NÃO	PARTICIPANTE	

condições. 
 
6.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao cumprimento das 
obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela decorrentes, salvo cancelamento 
ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas previstas no do Termo de Referência 
anexo. 

 

 
7.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), durante sua vigência, independentemente da 
participação ou não na licitação sobredita, mediante anuências do órgão gerenciador e do particular titular do 
registro, nos termos previstos no art. 86, §§ 2º a 5º, da Lei 14.133/2021, desde que observadas as disposições 
abaixo: 

 
7.2. O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e diretamente o fornecedor 
titular da ARP, visando obter a concordância formal com a contratação pretendida. 

 
7.3. É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, a aceitação ou não 
da contratação decorrente de adesão, independentemente de qualquer justificativa formal. 

 
7.4. Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a concordância do fornecedor. 

 
7.5. Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de ofício ou outro expediente competente, 
encaminhado para o e-mail institucional: licitacao@camaraxinguara.pa.gov.br. no qual deverá constar o objeto 
que interessa contratar, o respectivo quantitativo pretendido e a concordância do fornecedor para fins de análise 
e manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
 
7.6. O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face do fato de haver a possibilidade de 
prejuízo ao atendimento de suas próprias contratações, ou de participante da ARP, quer por não cumprimento 
de um dos requisitos fixados no item 6.4 desta ARP, sempre por intermédio de despacho fundamentado. 

 
7.7. As contratações adicionais por adesão à presente ARP deverão cumprir rigorosamente os seguintes, 
requisitos, sem prejuízo de outros fixados na jurisprudência do TCU: 

 
7.8. Não exceder, por órgão ou entidade pública aderente, a 50% do quantitativo total registrado para o órgão 
gerenciador e participante(s) (se houver), cumulativamente; 

 
7.9. Não exceder no total das adesões já realizadas a 200% do quantitativo total registrado para o órgão 
gerenciador e participante(s) (se houver), independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem; 

 
7.10. No caso de ITEM(NS)/GRUPO(S) com participação EXCLUSIVA À ME'S E EPP'S na licitação, o total 
das contratações decorrente da presente ARP (inclusive por adesões) não poderão totalizar mais que R$ 80 mil, 
conforme jurisprudência do TCU. 

 
7.11. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a contratação por adesão será 
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8.	ATRIBUIÇÕES	DO	GERENCIADOR	DA	ARP	

realizada, em regra, de forma proporcional para todos os itens do grupo, salvo justificativa técnica e desde que 
o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis 
com os preços de mercado, nos termos contidos no art. 82, § 2º, da Lei 14.133/2021. 

 
7.12. Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade pública não participante 
(aderente) apenas poderá realizar a contratação autorizada, caso estejam presentes os seguintes requisitos 
temporais conjuntamente: 

 
7.12.1. Em até 90 DIAS corridos, contados do recebimento da autorização, em razão da caducidade do ato, 
podendo o prazo ser prorrogado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que solicitado pelo interessado e ainda 
vigente a ARP. 

 
7.12.2. Apenas durante a vigência da presente ARP. 

 
7.13. Quando da realização efetiva da respectiva contratação por adesão, deverá o órgão ou entidade aderente 
enviar ao GERENCIADOR, no prazo máximo de 05 DIAS corridos, contados da contratação, informar 
formalmente a contratação para fins de registro definitivo; 

 
7.14. Caberá ao órgão ou entidade pública aderente a gestão de sua contratação, inclusive aplicando, garantida 
a ampla defesa e o contraditório, eventual sanção administrativa decorrente de descumprimento das obrigações 
contratuais, obrigando-se a informar as ocorrências e sanções aplicadas ao GERENCIADOR para fins de 
registro, observadas as regras e procedimentos fixados no Edital e seus anexos. 

 

 
8.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com 
registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela decorrentes, como também de 
todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão. 

 
8.2. Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua 
vigência; 

 
8.3. Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(ões) de contratação interna do ÓRGÃO 
GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s) solicitação(ões) de ADESÃO(ÕES) 
realizada(s) por órgão ou entidade não participante desta ARP, inclusive indicando providência(s) 
complementar(es) necessária(s) ou até recomendando o indeferimento fundamentado, observada a legislação 
vigente e a jurisprudência do TCU; 

 
8.4. Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão ou entidade 
aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos autorizados, valores unitários e 
totais, prazo de validade da autorização e demais condições de adesão; 

 
8.5. Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de preços, como 
também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, 
a publicação das novas condições da ARP e comunicação aos órgãos e às entidades participantes; 

 
8.6. Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do descumprimento 
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9.	OBRIGAÇÕES	DO	FORNECEDOR	

10.	PUBLICIDADE	E	DIVULGAÇÃO	

das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das obrigações contratuais, unicamente 
referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR; 

 
8.7. Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades aderentes, bem 
como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular(es) contratado(s) por descumprimento das 
obrigações assumidas na presente ARP; 
8.8. Instruir os autos de gestão da presente ARP. 

 

 
9.1. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a: 

 
9.2. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados 
no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como também na sua respectiva 
proposta de preços, ressalvada prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do 
cumprimento da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o 
fornecimento de bem de qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em 
igual ou superior resultado à contratante; 

 
9.3. Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no item 2.1 desta ARP, 
ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR; 

 
9.4. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela(s) 
CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP; 

 
9.5. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

 
9.6. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de 
homologação do procedimento licitatório; 

 
9.7. Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP; 

 
9.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato; 

 
9.9. Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas na proposta, 
todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação. 

 

 
10.1. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, cancelamento e 
rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, bem como, em 
forma de extrato, no DOU – Seção III. 
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11.	ALTERAÇÕES	DOS	PREÇOS	REGISTRADOS	

12.	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	POR	DESCUMPRIMENTO	DE	OBRIGAÇÕES	CONTIDAS	NA	ARP	

13.	CANCELAMENTO	/	REVOGAÇÃO	E	RESCISÃO	DA	ARP	

14.	DISPOSIÇÃO	FINAIS	

10.2. Todas as informações do presente registro de preço serão também disponibilizadas, durante sua vigência, 
no site do ÓRGÃO GERENCIADOR na Internet https://camaraxinguara.pa.gov.br  inclusive com a íntegra da 
ARP e alterações posteriores. 
 

 
11.1. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão ou supressão, acréscimo 
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos 
termos da Lei 14.133/21. (Lei Municipal nº 1.166, de 30 de março de 2022) 

 

 
12.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos estarão sujeitas às 
sanções administrativas previstas no edital, sem prejuízo de outras previstas em legislação pertinente e da 
responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem. 

 
12.2. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de apuração de 
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de inadimplemento em suas próprias 
contratações, comunicando ao gerenciador para fins de registro quaisquer sanções aplicadas. 

 

 
13.1. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por ITEM, por iniciativa do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, quando: 

 
13.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
13.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
13.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021;  
13.1.4. Por iniciativa do próprio titular do registro ou por razões de interesse público, desde que apresente 
solicitação formal, bem como haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das 
exigências insertas nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
13.1.4. Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente  justificadas. 

 
13.2. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser 
formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado da autoridade 
competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante registro em termo de cancelamento/revogação assinado 
pelas partes interessadas. 

 
13.3. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de qualquer espécie de sanção 
administrativa ao titular do registro. 
 
13.4. O cancelamento/revogação do registro na hipótese prevista no item 13 desta ARP não poderá ser aceita 
em prejuízo ao interesse público. 
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14.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, particularmente com a 
Lei 14.133/2021, Decreto nº. 1.191/2022. 

 
 

Xinguara-PA, ___ de __ de 2025 
 
 
 

 
DORISMAR ALTINO MEDEIROS 

VEREADOR PRESIDENTE 
 
 
 

 
____________________________________ 

C.N.P.J. nº 
XXXXXXXXXXXXXX.  
FORNECEDOR REGISTRADO 

 
 
 
 



ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 
 

Praça	Vitória	Régia,	s/nº,	Centro.	CEP:	68.555-000.	Telefone:	(94)	346-4077.		
Xinguara	/	Pará	

Site:	www.camaraxinguara.pa.gov.br	
 

	

	

  
 

ANEXO VII 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2025 – CMX 
 PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 001/2025 CMX 

 
MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO __/2025/PMX 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../ .. , QUE FAZEM 
ENTRE .............................................................. SI O  
E A CAMARA MUNICIPAL  DE  XINGUARA,  POR 
INTERMÉDIO DO (A) .................................. E 
............................................................. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA, pessoa jurídica de Direito, com sede na Praça Vitória Régia, s/nº, 
Bairro Centro, CEP: 68.555-010, Xinguara, Estado do Pará, inscrito no CNPJ sob o nº 04.344.819/0001-27, 
neste ato representado pelo seu representante legal  Srº DORISMAR ALTINO MEDEIROS, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 3529842 PC/PA e do CPF nº 623.243.142-15, residente e domiciliado nesta cidade 
de Xinguara Estado do Pará, doravante denominada simplesmente contratante, de outro lado a empresa  ____, 

sediada na  , inscrita no CNPJ sob o no  , telefone: (xx)    , email, 
 , neste ato representada pelo(a) seu sócio o (a) Sr.(a) ........................ , portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ................. e CPF nº ..................... , doravante denominado contratado, tendo em vista o que 
consta no Processo nº 005/2025/CMX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico n. 001/2025 CMX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL 
DE COPA E COZINHA E MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE XINGUARA/PA.  

1.2. Objeto da contratação 
 

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

MARCA VALOR 
UNIT. VALOR 

TOTAL 
01       

02       
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03       

VALOR TOTAL......  

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) anos, inicialmente, contados do(a) assinatura do contrato, 
prorrogável para até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos, permitida a negociação com o CONTRATADO. 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer em até 02 (dois) dias úteis contados a partir da data de recebimento 
da ordem de compra. 

3.1.1. Caso não seja possível a entrega no prazo estipulado, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 24 horas de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado. 

3.1.2. Os fornecedores que efetivarem a entrega por meio de transportadora deverão intermediar a 
exigência contida no subitem anterior, entre a empresa terceirizada e a Camara Municipal de 
Xinguara/PA. 

3.2. A aquisição dos produtos será de forma PARCELADA, conforme a demanda da Secretaria de Educação. 

3.2.1. Os produtos deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, sempre Camara 
Municipal de Xinguara/PA. 

3.3. O descarregamento do objeto no local definido, ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciado 
mão-de-obra necessária, se for o caso. 
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3.4. A contratada deve cumprir as obrigações constantes, conforme: 

 
e) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições; 
f) Responsabilizar-se pelos danos correntes do objeto; 
g) Entrega do objeto conforme a descrição; 
h) Não poderá ser entregues produtos fora das especificações, sem rotulagem que obedeça a 

legislação em vigor. 

3.5. Requisitos sustentáveis para a contratada: 
 

c) Adotar práticas que reduzam a poluição e minimize o desperdício de recursos, quando couber, 
em cumprimento ao disposto no art. 6° da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, 
publicada no DOU de 20/01/2010. 
d) Atender ao padrão de qualidade dos serviços, respeitando obrigatoriamente a especificação já 
elencada no Documento de Formalização de Demanda (DFD). 

3.6. Os produtos perecíveis e não perecíveis deverão ser de primeira qualidade e sempre dentro do prazo de 
validade, estando em perfeito estado para o consumo humano. 

3.7. Caso seja encontrada qualquer incompatibilidade, o produto deverá ser substituído imediatamente por conta e 
ônus da contratada. 

3.8. Não aceito o bem entregue, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e 
imediata substituição, para que se possa adequar o solicitado com o efetivamente entregue, de forma a atender 
àquilo que efetivamente se pretendia adquirir. 

3.10 Durante o recebimento, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer do (s) bem (s) que não esteja 
de acordo com a(s) especificação(ões) do Anexo I, do presente Edital, sem qualquer ônus para a administração 
pública. 

3.11. Para cada pedido de fornecimento do objeto contratado feito pela Contratante, a CONTRATADA será 
responsável por todo e qualquer ônus decorrente da entrega, inclusive o frete até o endereço da Contratante, 
tantas vezes quantos forem necessários, conforme a necessidade da Administração. É de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA, não sendo a Camara Municipal, responsável pelo fornecimento de mão de obra para 
viabilizar o fornecimento; 

3.12. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. É vedada a subcontratação completa ou de parcela da obrigação, 
 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (. ........... ). 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento definitivo dos produtos 
e da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável designado pela CONTRATANTE, 
conforme disposto no art. 145 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA com a indicação dos dados bancários necessários 
para o crédito, bem como deverá estar acompanhada de: 

a) Comprovante de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 124, incisos II e III, da Lei nº 
14.133/2021; 

b) Comprovante de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e perante a 
Seguridade Social. 

6.3. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária ou outro meio previamente acordado entre 
as partes, desde que seja garantida a rastreabilidade do pagamento. 

6.4. Caso sejam constatados vícios ou irregularidades nos produtos entregues, ou na documentação apresentada, 
o prazo para pagamento ficará suspenso até que a CONTRATADA regularize as pendências. O prazo será 
reiniciado a partir da regularização. 

6.5. A CONTRATANTE poderá reter valores eventualmente devidos, caso sejam identificadas obrigações 
contratuais, fiscais ou legais descumpridas pela CONTRATADA, assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa. 

6.6. Os encargos decorrentes de atrasos de pagamento por parte da CONTRATANTE, quando devidos, serão 
limitados aos índices estabelecidos pela legislação vigente, aplicados sobre o valor atualizado. 

6.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.7.1. O prazo de validade; 

6.7.2. A data da emissão; 

6.7.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.7.4. O período respectivo de execução do contrato; 

6.7.5. O valor a pagar; e 

6.7.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante. 

6.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
..consulta para: 

 
6.9.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referencia; 

6.9.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade,proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.10. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.12. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 

6.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

6.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
6.15. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em 23/01/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de IGP-M é o Índice Geral de Preços – Mercado. 

  
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado 
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam 
as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Xinguara – PA para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
CONTRATADO no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
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assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

  
9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
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quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 
e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 
 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por 
dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente; 

  
9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas 
e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada 
pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 
trabalho; 

9.25. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada (quando for o caso); 

9.26. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.27. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.28. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
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CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.10. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

  
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 0,5 % a 
30% do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 
de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor 
do Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor 
do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor 
do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
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reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

  
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
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contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 
13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato.  
12.3. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

12.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência desse 
dia. 

12.5. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 30 
(trinta) dias da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 30 (trinta) dias da data da comunicação. 

12.6. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.6.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 

12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.7.3. Indenizações e multas. 

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
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técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na 
LOA, e demais legislações fiscais municipais deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ÓRGÃO: CAMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: CAMARA MUNICIPAL DE XINGUARA 
ATIVIDADE: 01.031.0001.2077.0000 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DA 
CAMARA MUNICIPAL 

 CLASSIFICAÇÃO ECONÓMICA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO  
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea 
“f”) 

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 
(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

15.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

1.3.1. A Contratante indica como fiscal de contrato o Sr  Ivan Carlos Gomes da Silva, designado pela 
portaria n° 107/2025, o qual fica autorizado a fiscalizar a execução deste contrato. 

15.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º). 
15.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§2º).  
15.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

15.6.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 
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15.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

15.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

15.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

15.9.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 
14.133/2021, art. 121, §1º) 

15.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 
5/2017, art. 44, §2º). 

15.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

15.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) 
mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
  

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.2. Caberá ainda ao CONTRATANTE os demais atos de publicidade exigidos pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Pará – TCM-PA. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1º) 
 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Xinguara/PA, para dirimir para dirimir os litígios que decorrerem da 
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execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 

 
 

Xinguara/PA,  de  de  . 
 
 
 

  
DORISMAR ALTINO MEDEIROS 

VEREADOR PRESIDENTE 
 
 
 

 
____________________________________ 

C.N.P.J. nº 
XXXXXXXXXXXXXX.  
FORNECEDOR REGISTRADO 
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